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O SR.  CESAR CALLEGARI  - PSB - Para questão de ordem - Sr. Presidente, Srs. Deputados, esta questão de ordem preciso fazê-la agora, porque está pautada para amanhã a discussão e a votação do projeto da QESE.

Vou proceder à leitura:

Senhor Presidente, nos termos dos artigos 260 e 261 do Regimento Interno, X Consolidação, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, suscitamos Questão de Ordem com o objetivo de elucidar dúvidas relativas à tramitação regimental do Projeto de Lei n.° 79, de 2001, que altera a Lei n.° 10.013, de 24 de junho de 1998. Essa Lei dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação - QESE entre o Estado e os seus Municípios.

A alteração proposta significa tirar 30% da parcela da QESE que beneficia os Municípios. mantenedores de ensino fundamental (regular e supletivo), para custear, com recursos desses Municípios, transporte escolar da responsabilidade do Estado e dos Municípios. Saliente-se que, dessa responsabilidade compartilhada, proporcionalmente ao alunado a ser atendido com transporte escolar, mais de setenta por cento correspondem a encargos do Estado, também beneficiário, em mais de setenta por cento, dos recursos da QESE.

O orçamento do Estado para o exercício de 2001 prevê um total de R$ 650 milhões da receita QESE. Ao que tudo indica, é receita subestimada:

• demonstrativo do realizado no primeiro semestre (D.O.E. de 03/08/01, p. 11) registra que, até 30 de junho de 2001, o Estado já havia recebido R$ 479 milhões referentes à fonte de receita em questão;

( demonstrativo no site do FNDE (repassador da QESE para o Estado) informa que, no mês de julho de 2001, mais R$ 38,9 milhões foram repassados.

Na soma, arredondando, até julho último são R$ 518 milhões da QESE efetivamente realizados no exercício em curso. Mantida a média mensal dos primeiros sete meses, ao final do exercício será atingido valor acima de R$ 800 milhões.

Na forma da Lei n.° 10.013/98 e segundo os critérios de repartição nela estabelecidos, nos R$ 518 milhões da QESE recebidos pelo Estado até julho próximo passado, a parcela pertencente aos Municípios mantenedores de ensino fundamental é de cerca de R$ 150 milhões. No nosso entendimento, tirar dos Municípios beneficiários, por meio de alteração extemporânea da lei estadual que regula a redistribuição da QESE, parte dessa receita legalmente já realizada por esses Municípios, é ingerência indevida do Estado na execução orçamentária, em pleno curso, de cada um deles. 

É passar por cima da autonomia municipal, violando direitos básicos e disposições expressas da Constituição Federal (artigo 18, caput, e artigo 30, inciso III).

Ademais, a Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000 (a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal), dispõe no artigo 62:

“Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação se houver:

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;

II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação.”
Analisemos as disposições transitórias configuradas no PL n.° 79/01, com vigência retroativa a janeiro de 2001, à luz das disposições do artigo 62 da LC n.° 101/00. Da aprovação do PL n.° 79/01, resultará que, no exercício de 2001, repetindo os exercícios de 1998, 1999 e 2000, serão retidos recursos dos Municípios beneficiários da repartição da QESE, na forma da Lei Estadual n.° 1013/98. E que os recursos assim retidos serão destinados ao custeio de transporte escolar de responsabilidade do Estado e de Municípios, segundo critérios estabelecidos nas mesmas disposições transitórias a que se refere o PL n.° 79/01. 

No nosso entendimento, em última análise, por via indireta, mediante ação unilateral do Estado, resultará que aos Municípios beneficiários da repartição da QESE estará sendo imposta contribuição para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação. Portanto, é de se perguntar, antes de se votar o PL n.° 79, de 2001: quantos e quais dos Municípios que, com a aprovação desse PL, irão contribuir para o custeio do transporte escolar de responsabilidade do Estado e de outros Municípios, podem legalmente fazê-lo face às regras da LC n.° 101/2000? 

Perguntamos, ainda: pode este Legislativo votar o PL n.° 79, de 2001, sem antes tomar conhecimento da situação de cada um dos Municípios sujeitos à contribuição compulsória na forma prevista no PL n.° 79, de 2001, relativamente ao que lhes veda a Lei de Responsabilidade Fiscal?

Por último, mas não menos importante, as disposições transitórias que resultarão da aprovação do PL n.° 79, de 2001, no nosso entendimento, trazem vício de incompatibilidade entre as regras nelas estabelecidas. Essas regras são conflitantes entre si, o que as torna inaplicáveis conjuntamente, conforme restará demonstrado a seguir:

1ª Regra

“Artigo 3.º - Dos recursos financeiros destinados aos municípios e previstos nesta lei, durante o exercício de 2001, 30% (trinta por cento) serão distribuídos entre os municípios que possuem alunos do ensino fundamental, quer da rede estadual, quer das redes municipais, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo, e que necessitem de transporte escolar.”

O orçamento do Estado, para o exercício de 2001, prevê que os recursos financeiros destinados aos Municípios, decorrentes da Lei n.° 10.013/98, serão da ordem de R$ 195 milhões, dos quais 30% (trinta por cento) correspondem a R$ 58,5 milhões.

 Como a receita da QESE, nesse orçamento e conforme já antes demonstrado, revela-se subestimada (R$ 650 milhões), é quase certo que, ao final do exercício, o realizado atinja valor acima de R$ 800 milhões. Em se atingindo R$ 800 milhões e mantida a proporcionalidade da previsão inicial (R$ 195 milhões em relação a R$ 650 milhões), teremos a parcela que cabe aos Municípios expressa em R$ 240 milhões, dos quais 30% corresponderão a R$ 72,0 milhões.

2ª Regra

“§ 1 ° - A distribuição prevista no caput deste artigo será efetuada com base na participação percentual de alunos residentes no município a serem transportados, para ambas as redes de ensino fundamental públicas, em relação ao total de alunos do ensino fundamental público a serem transportados no âmbito do território do Estado, limitada a 1 (um) salário mínimo por aluno/ano.”

Como se sabe, o valor do salário mínimo atualmente vigente é de R$ 180. Portanto, essa regra limita a distribuição estabelecida na 1.ª Regra a R$ 180/aluno/ano.

3ª Regra

“§ 2° - Para efeito do cálculo da distribuição de que trata o parágrafo anterior o número de alunos a ser transportado fica limitado a 5% (cinco por cento) do total de matrículas no ensino fundamental regular (fonte Censo MEC 2000), percentual este que corresponde ao potencial estimado de alunos residentes em zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo, e que atualmente estão se beneficiando de transporte escolar custeado pelo Estado ou municípios.”

O Censo MEC/2000 registra, no ensino fundamental regular, inclusive educação especial, 3.881.321 alunos em escolas públicas estaduais e 1.606.538 alunos em escolas públicas municipais. Somando-os, são 5.487.859 os alunos referidos. Dessa soma, 5% (cinco por cento) correspondem a 274.393 alunos e esse é o limite máximo de alunos a serem transportados, conforme essa 3.ª Regra.

Essas três regras trazem o vício da incompatibilidade, são conflitantes entre si, são inaplicáveis conjuntamente porque:

I - Os R$ 58,5 milhões, ou R$ 72,0 milhões, da l.ª Regra, divididos pelos 274.393 alunos da 3.ª Regra, resultam em, respectivamente, R$ 213/aluno/ano, ou R$ 262/aluno/ano, incompatível qualquer um desses valores com os R$ 180/aluno/ano da 2.ª Regra.

II - Os R$ 180/aluno/ano da 2.ª Regra, multiplicados pelos 274.393 alunos da 3.ª Regra, resultam em R$ 49,4 milhões, incompatíveis com os R$ 58,5 milhões, ou os R$ 72,0 milhões, da 1.ª Regra.

III - Os R$ 58,5 milhões, ou os R$ 72,0 milhões, da 1.ª Regra, divididos pelos R$ 180/aluno/ano da 2.ª Regra, resultam, respectivamente, em 325.000 alunos, ou 400.000 alunos, incompatível qualquer um desses resultados com os 274.393 alunos da 3.ª Regra.

Se todas as regras das disposições transitórias conforme propostas no PL n.° 79, de 2001, devem ser observadas, mas são elas inaplicáveis conjuntamente, em razão do vício de incompatibilidade, porque são conflitantes entre si, conforme acima demonstrado, cabe a pergunta: pode esta Casa de Leis levar à votação e, provavelmente, aprovar disposições legalmente inaplicáveis? 

E mais perguntamos: em se votando e aprovando o PL n.° 79 de 2001 pode o Estado, além de usar recursos dos Municípios beneficiários da repartição da QESE para pagar despesas de responsabilidade dele Estado, ao arrepio da Lei de Responsabilidade Fiscal, apropriar-se de recursos desses mesmos Municípios, para destinação diversa daquela legalmente estabelecida (transporte escolar), no valor da diferença de milhões de reais (estimativa entre R$ 9,1 milhões e 22,6 milhões) demonstrada na forma da incompatibilidade entre os recursos resultantes das 28 e 38 Regras em contraposição aos resultantes da 1.ª Regra?

Na forma do disposto no Regimento Interno, solicitamos a manifestação dessa digna Presidência sobre o nosso entendimento e as nossas indagações, conforme acima apresentados, envolvendo o PL n.° 79, de 2001.

Sala das Sessões, em 20 de agosto de 2001.

Deputado Cesar Callegari
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